Comarca de Macaé - 1ª Vara Cível
Juiz: Mauro Nicolau Júnior
Processo nº 0011100-14.2010.8.19.0028
Processo 0011100-14.2010.8.19.0028 S E N T E N Ç A CELSO ABIB JAPPOUR, ajuizou AÇÃO DE COBRANÇA contra ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando que é procurador do Estado do Rio de Janeiro aposentado e não gozou as férias de 2003 até 2006, tendo preenchido os requisitos para tanto e que foi nomeado para o exercício do cargo em comissão de procurador-chefe da coordenadoria-geral das procuradorias regionais símbolo em 01/01/1999. Argui que instruiu processo administrativo, porém este, apesar de aprovado, teve a medida de pagamento cancelada sob a alegação de ausência de previsão legal acerca da possibilidade de pagamento de férias indenizadas para servidor inativo, exercendo cargo em comissão. Requer a intimação do réu para que forneça cópia integral do processo administrativo E-14.31317/2006 e a condenação ao pagamento da indenização das férias de 60 dias não gozadas, referente ao período de 2003 a 2006, com a devida atualização, mais custas processuais e honorários advocatícios sucumbenciais de 20%. Processo administrativo a fls. 18/58. O réu apresenta sua contestação, a fls. 90/120, alegando que a pretensão autoral se encontra atingida pela prescrição trienal; a inaplicabilidade da lei complementar nº15/80, uma vez que o autor exercia cargo comissionado na qualidade de procurador do estado aposentado; a incidência do estatuto dos servidores públicos civis do Estado do Rio de Janeiro, que determina férias de 30 dias; a obrigatoriedade do gozo de férias, pela inexistência de previsão específica a respeito da renuncia e indenização de férias; a inexistência de comprovação de requerimento e indeferimento de fruição das férias; que os requisitos para a concessão das férias não foram preenchidos pelo autor. Requer a extinção sem julgamento do mérito ou o julgamento de improcedência dos pedidos autorais. Em réplica, a fls. 128/132, o autor argui que pretensão não é atingida pela prescrição porque o ato administrativo que reconhece o direito do interessado acarreta a interrupção do prazo prescricional e que a prevalecer a tese estatal equivaleria a negar o próprio direito a férias do procurador em exercício. Petição autoral, a fls. 134, informa não possuir mais provas a produzir. Parecer do Ministério Público, a fls. 139/140, não identifica interesses justificadores da intervenção do mesmo. Os autos vieram conclusos nesta data. É O RELATÓRIO. DECIDO. Pretende o autor a condenação do réu ao pagamento de férias por ele não usufruídas nos anos de 2003, 2004, 2005 e 2006, quando ocupava o cargo de Procurador Chefe da Coordenadoria-Geral das Procuradorias Regionais, em razão de imperiosa necessidade de serviço. Inicialmente insta rechaçar a alegação de prescrição visto que o autor ingressou com requerimento administrativo que só veio a ter decisão pela não concessão da remuneração pretendida em 28 de março de 2008 publicada na imprensa oficial em 07 de abril de 2008. Ainda que se considere o prazo trienal e não o quinquenal como determina a lei, vê-se que este processo foi ajuizado em 24 de setembro de 2010 quando, portanto, ainda não havia fluido sequer os três anos alegados. Da mesma forma não prospera a alegação posta na peça de defesa de que a Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro, Lei complementar 15/80 não se aplica ao autor por estar ele aposentado visto que o cargo em comissão que ocupava é privativo de Procurador do Estado e, nessa condição, deve ter garantidos todos os direitos inerentes à carreira. A pretensão de ser aplicada ao autor o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do estado não se sustenta na medida em que o acesso a tais cargos exige concurso público. O servidor, ainda que demitido, tem direito à indenização por período de férias adquirido, mas não gozado, o que dirá, então, de servidor que mesmo após sua aposentadoria continuou a prestar seus relevantes serviços ao Poder Público. O direito de férias é garantido constitucionalmente e compreende tanto a concessão de descanso como também o pagamento de remuneração adicional. Assim, consumado o período aquisitivo, caracterizado está o direito adquirido às férias, motivo pela qual deve a administração indenizar o servidor que não usufruiu desse direito em razão da necessidade do serviço. O contrário seria concordar com o tratamento não isonômico entre as pessoas e o locupletamentoe ilícito do Poder Público. Nesse sentido decidiu o Egrégio STJ em decisão recente como adiante se vê: ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. SERVIDOR. DEMISSÃO. FÉRIAS NÃO GOZADAS. INDENIZAÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO. 1. Inexistente ofensa ao art. art. 535 do Código de Processo Civil, porquanto a Corte de origem enfrentou a controvérsia posta ao seu crivo de maneira devidamente fundamentada. 2. O direito de férias é garantido constitucionalmente e compreende tanto a concessão de descanso como também o pagamento de remuneração adicional. Assim, consumado o período aquisitivo, caracterizado está o direito adquirido às férias, motivo pela qual deve a Administração indenizar o servidor que não usufruiu desse direito ainda que em razão de sua demissão. 3. Recurso especial a que se nega provimento. (RECURSO ESPECIAL Nº 1.145.317 - PR (2009/0116284-1), RELATORA: MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA) DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. FÉRIAS NÃO GOZADAS. INDENIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AÇÃO AJUIZADA APÓS A EDIÇÃO DA MP 2.180-35/01. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. APLICABILIDADE. JUROS MORATÓRIOS. 6% AO ANO. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE. 1. O servidor aposentado, ainda que voluntariamente, tem direito a receber em pecúnia as férias não gozadas quando na ativa. Precedentes. 2. No pagamento de parcelas atrasadas de caráter alimentar, em que a demanda foi ajuizada após a vigência da MP 2.180-35/01, incidem juros moratórios de 6% ao ano. Precedentes. 3. Recurso especial conhecido e provido em parte.´ (REsp 865355/RS, Relator o Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 16.6.2008) Ainda que não houvesse previsão legal para a remuneração do servidor público, e veja-se que no caso em julgamento existe, o fundamento de ofensa ao princípio da legalidade não encontraria guarida, pois o réu não pode se valer do argumento de ausência de lei prevendo a conversão de férias não gozadas em pecúnia para eximir-se do pagamento do direito laboral constitucionalmente assegurado, sobretudo quando a fruição deste restou inviabilizada por estar o servidor em exercício de função pública indeclinável. Essa proibição está encerrada no princípio geral de direito da vedação ao enriquecimento sem causa, aplicável inclusive à Administração Pública. Nesse sentido o posicionamento do Egrégio Supremo Tribunal Federal: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO ADMINISTRATIVO. RECEBIMENTO DE INDENIZAÇÃO POR FÉRIAS VENCIDAS E NÃO GOZADAS POR NECESSIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO. PRECEDENTES DO SUPREMO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 1. Preliminarmente, a repercussão geral pressupõe recurso admissível sob o crivo dos demais requisitos constitucionais e processuais de admissibilidade (art. 323 do RISTF). Consectariamente, se inexiste questão constitucional, não há como se pretender seja reconhecida a repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso (art. 102, III, § 3º, da CF). 2. A violação reflexa e oblíqua da Constituição Federal decorrente da necessidade de análise de malferimento de dispositivo infraconstitucional torna inadmissível o recurso extraordinário. Precedentes: RE 596.682, Rel. Min. Carlos Britto, Dje de 21/10/10, e o AI 808.361, Rel. Min. Marco Aurélio, Dje de 08/09/10. 3. In casu, o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão concedeu a segurança pleiteada pelo recorrido, ante os seguintes fundamentos: CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. MAGISTRADO. FÉRIAS NÃO GOZADAS. MOTIVAÇÃO ALHEIA À VONTADE DO SERVIDOR. CONVERSÃO EM PECÚNIA IMPOSTO DE RENDA. NÃO INCIDÊNCIA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. PAGAMENTO EM DOBRO. INDEVIDO. SEGURANÇA CONDECIDA EM PARTE. I. Férias vencidas e não devidamente gozadas por motivação alheia à vontade do servidor gera direito á sua conversão em pecúnia. II. Não incide imposto de renda sobre as verbas de natureza indenizatória. III. Pagamento em dobro das férias não usufruídas é vantagem assegurada somente aos celetistas. IV. Segurança parcialmente concedida. 4. Recurso extraordinário a que se nega seguimento. (Agr. Rec. Extraordinário 636.661-MA, Min. Luiz Fux, 30 de abril de 2012) A jurisprudência assentada pelo Supremo Tribunal Federal é no sentido de ser devida a conversão de férias não gozadas em indenização pecuniária, ante a vedação de enriquecimento sem causa da Administração Pública. Sobre o tema, cito os seguintes precedentes: AI-AgR 768.313, Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJe 17.12.2009; AI-AgR 594.001, Rel. Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ 6.11.2006; AI-AgR-ED 407.387, Rel. Min. Cezar Peluso, Primeira Turma, DJ 7.4.2006 e RE-AgR 239.552, Rel. Min. Cezar Peluso, Primeira Turma, DJ 17.9.2004. Dessa forma ao negar o pagamento ao autor o Estado está atuando frontalmente contra a orientação pacificada nos Tribunais Superiores, tanto no Superior Tribunal de Justiça quanto no Supremo Tribunal Federal e em desconformidade com a própria legislação que rege a matéria visto haver previsão legal expressa no sentido do pagamento aos Procuradores do Estado de férias não gozadas por necessidade de serviço (Artigo 66 e 66-A da Lei complementar 15/80) notadamente na situação do autor que, já se encontrando aposentado, não mais terá qualquer possibilidade de vir, um dia, a eventualmente usufruir o direito às férias. Por tais motivos e considerando o mais que consta dos autos JULGO PROCEDENTE o pedido contido na peça preambular para condenar o réu ao pagamento de indenização das férias de 60 dias não gozadas nos exercícios de 2003, 2004, 2005 e 2006, valores que deverão ser acrescidos do terço constitucional tendo como base de cálculo a integralidade dos vencimentos percebidos pelo autor nos respectivos anos e que deverão ser corrigidos e acrescidos de juros, ano a ano, nos mesmos percentuais dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da lei 11.960/2009. Por força da sucumbência condeno finalmente o réu ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor do débito. P.R.I. CUMPRA-SE. Rio de Janeiro, 07 de fevereiro de 2013. MAURO NICOLAU JUNIOR Juiz de Direito.
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